MINISTERIO DA EDUCACAO
Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Fluminense

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PREGAO ELETRONICO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE

PREGAO ELETRONICO N° 90035/2024
(Processo Administrativo n.° 23323.000743.2024-18)

1 CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 Eventual aquisicao de acido citrico e outros insumos para produgédo agroindustrial para atender as
demandas do campus Bom Jesus do Itabapoana do Instituto Federal Fluminense, nos termos da tabela
abaixo, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas neste instrumento:

VALOR VALOR

ITEM DESCRICAO UNID. QTD. UNITARIO TOTAL

ACIDO CITRICO, GRAU ALIMENTICIO,
ACIDULANTE PARA ALIMENTOS, PACOTE COM 1
KG, PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE 20 R$ 64,21 R$ 1284,20

ACIDO LATICO 85%, GRAU ALIMENTICIO, PARA
UTILIZACAO EM LATICINIOS, FRASCO COM 1
LITRO OU 1 KG, PRAZO MiINIMO DE VALIDADE DE
8 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

FRASCO 30 R$ 61,05 R$ 1831,50

ANTIOXIDANTE PARA PRODUTOS CARNEOS,
PACOTE COM NO MINIMO 250 G COM
CAPACIDADE MINIMA PARA 100KG DE MASSA.
3 |CONTEM ACUCAR REFINADO E ANTIOXIDANTE| PACOTE 200 R$ 31,02 R$ 6204,00
ERITORBATO DE SODIO OU ISOASCORBATO DE
SODIO, PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE SEIS
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

BICARBONATO DE SODIO, GRAU ALIMENTICIO,
PACOTE OU FRASCO COM 500 G, PRAZO
MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA

PACOTE 40 R$ 16,98 R$ 679,20

COALHO, COAGULANTE LiQUIDO, ENZIMA
QUIMASE OU QUIMOSINA PARA FABRICAGCAO DE
QUEIJOS, PODER COAGULANTE MINIMO DE 1
PARA 3000, FRASCO COM NO MINIMO 200 ML.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

FRASCO | 200 R$ 19,51 R$ 3902,00

EMULSIFICANTE ESTABILIZANTE PARA CARNE,
SUFICIENTE PARA NO MINIMO 100 KG DE
MASSA, CONTEM ESTABILIZANTE
TRIPOLIFOSFATO DE SODIO, PACOTE COM 250
G. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE SEIS MESES
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE 300 R$ 20,60 R$ 6180,00

7 |SAL DE CURA. (93% DE NaCl (CLORETO DE| PACOTE | 200 | R$18,60 | R$3720,00
SODIO) E 7% DE NO2 (NITRITO DE SODIO))
APRESENTACAO PO GRANULADO, ODOR
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CARACTERISTICO, SOLUBILIDADE AGUA 20°C,
APLICACAO  MANTER  COLORACAO DE
LINGUICAS E SALAMES. EMBALAGEM DE 1 KG.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE SEIS MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

CONDIMENTO CALIFORNIA, COMPOSICAO: SAL,
AROMAS NATURAIS E ESPECIARIAS.
APLICACAO: EMBUTIDOS CARNEOS EM GERAL.
PACOTE COM NO MINIMO 500 GRAMAS. PRAZO
MINIMO DE VALIDADE DE SEIS MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

30

R$ 14,93

R$ 447,90

CLORETO DE CALCIO, GRAU ALIMENTICIO, PARA
UTILIZACAO NA PRODUCAO DE QUEIJOS,
CONCENTRACAO DE 40%, FRASCO COM 1
LITRO OU 1 KG. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE
8 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

FRASCO

200

R$ 30,61

R$ 918,30

10

FERMENTO LACTEO PARA IOGURTE, CULTURA
LACTEA LIOFILIZADA, FERMENTAGCAO RAPIDA
EM TORNO DE 4 A 5 HORAS. APRESENTAGCAO PO
FINO, SEM VISCOSIDADE. SACHE, EMBALAGEM
SUFICIENTE PARA NO MINIMO 500 L DE LEITE.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

SACHE

100

R$ 84,87

R$ 8487,00

1

FERMENTO LACTEO PARA QUEIJO, CULTURA
LACTEA LIOFILIZADA, FERMENTAGCAO RAPIDA,
FERMENTO PARA QUEIJOS (PRATO, MINAS,
PADRAO), APRESENTAGCAO PO FINO, SACHE,
EMBALAGEM SUFICIENTE PARA NO MINIMO 500
L DE LEITE. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

SACHE

100

R$ 83,40

R$ 8340,00

12

EMULSIFICANTE ESTABILIZANTE PARA IOGURTE
E BEBIDAS LACTEAS. PACOTE COM 1 KG.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

20

R$ 90,06

R$ 1801,20

13

PECTINA CITRICA ATM, GRAU ALIMENTICIO,
PARA FABRICAGCAO DE GELEIAS, PACOTE COM
NO MINIMO 200 G. PRAZO MiINIMO DE VALIDADE
DE 8 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

30

R$ 96,77

R$ 2903,10

14

PREPARADO DE POLPA DE FRUTAS PARA
IOGURTE, SABOR MORANGO, BARRICA /
BOMBONA DE NO MINIMO 25 KG; VALIDADE
MINIMA DE 6 MESES APOS ENTREGA

BARRICA/
BOMBONA

10

R$ 601,74

R$ 6017,40

15

PREPARADO DE POLPA DE FRUTAS PARA
IOGURTE, SABOR COCO, BARRICA / BOMBONA
DE NO MINIMO 25 KG; VALIDADE MINIMA DE 6
MESES APOS ENTREGA

BARRICA/
BOMBONA

10

R$ 594,28

R$ 5942,80

16

PREPARADO DE POLPA DE FRUTAS PARA
IOGURTE, SABOR PESSEGO, BARRICA /
BOMBONA DE NO MINIMO 25 KG; VALIDADE
MiNIMA DE 6 MESES APOS ENTREGA

BARRICA/
BOMBONA

R$ 448,84

R$ 3590,72
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17

SORBATO DE POTASSIO, GRAU ALIMENTICIO,
PACOTE COM NO MINIMO 500 G. PRAZO MINIMO
DE VALIDADE DE 8 MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA

PACOTE

20

R$ 55,52

R$ 1110,40

18

TRIPA DE COLAGENO, CALIBRE 24 MM,
PACOTE/CAIXA COM 25 TRIPAS DE PELO MENOS
10 M. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE/
CAIXA

100

R$ 353,97

R$ 35397,00

19

CANELA EM PAU, ISENTO DE FUNGOS, INSETOS,
PARASITAS, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS,
PACOTE COM PELO MENOS 100 GRAMAS.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

50

R$ 19,45

R$ 972,50

20

CRAVO DA iNDIA, PACOTE COM NO MiNIMO 40 G.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

50

R$ 21,13

R$ 1056,50

21

NOZ MOSCADA EM PO, ISENTA DE FUNGOS,
INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS, PACOTE COM PELO MENOS 250G.
PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

50

R$ 24,80

R$ 1240,00

22

PIMENTA DO REINO EM PO, ISENTA DE FUNGOS,
INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS, PACOTE COM PELO MENOS
500G. PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

50

R$ 20,88

R$ 1044,00

23

POLVILHO DOCE, PACOTE COM 500 G. PRAZO
MINIMO DE VALIDADE DE 8 MESES A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA

PACOTE

100

R$ 16,99

R$ 1699,00

24

CORANTE VERMELHO PARA USO EM INDUSTRIA
DE LATICINIOS, PRONTO PARA USO, PACOTE DE
100 G. PRAZO DE VALIDADE MINIMO 8 MESES A
CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

15

R$ 39,93

R$ 598,95

25

CORANTE AMARELO PARA USO EM INDUSTRIA
DE LATICINIOS, PRONTO PARA USO, EM PO,
PACOTE CONTENDO MINIMO DE 100 G. PRAZO
DE VALIDADE MINIMO 8 MESES A CONTAR A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

15

R$ 23,96

R$ 359,40

26

OREGANO DESIDRATADO, ISENTO DE FUNGOS,
INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS, PACOTE DE 500G. PRAZO MINIMO
DE VALIDADE DE 8 MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA

PACOTE

10

R$ 33,96

R$ 339,60

27

CITRATO DE SODIO, GRAU ALIMENTICIO, PARA
UTILIZACAO EM LATICINIOS, PACOTE COM 500 G
OU 1 KG, PRAZO MINIMO DE VALIDADE DE 8
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

PACOTE

10

R$ 34,59

R$ 345,90

28

COMINHO EM PO. PURO, LIVRE DE SUJIDADES E
CONTAMINANTES. ACONDICIONADO EM SACO

PACOTE

25

R$ 15,53

R$ 388,25
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DE POLIETILENO, INTEGRO, ATOXICO,
RESISTENTE, VEDADO HERMETICAMENTE E
LIMPO, CONTENDO 60G DE PESO LiQUIDO.
EMBALAGEM CONTENDO 60 G, APRESENTANDO
EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAGAO,
PROCEDENCIA, INFORMAGOES NUTRICIONAIS,
NUMERO DE LOTE DATA DE VALIDADE,
QUANTIDADE DO PRODUTO, E NUMERO DO
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA.
DATA DE VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

29

PAPRICA DOCE EM PO: CONDIMENTO EM PO
PRODUZIDO A PARTIR DE PIMENTAS
VERMELHAS DE TAMANHO MEDIO, OBTIDAS DA
ESPECIE CAPSICUM ANNUUM. PURA, LIVRE DE
SUJIDADES, PARASITAS, FUNGOS, BOLORES OU
CONTAMINANTES. ACONDICIONADO EM SACO
DE POLIETILENO, INTEGRO, ATOXICO,
RESISTENTE, VEDADO HERMETICAMENTE E
LIMPO, CONTENDO MINIMO DE 20G DE PESO
LiQUIDO. EMBALAGEM APRESENTANDO
EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAGCAO,
PROCEDENCIA, INFORMACOES NUTRICIONAIS,
NUMERO DE LOTE DATA DE VALIDADE,
QUANTIDADE DO PRODUTO, E NUMERO DO
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA.
DATA DE VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

PACOTE

60

R$ 6,56

R$ 393,60

30

PAPRICA PICANTE EM PO: CONDIMENTO EM PO
PRODUZIDO A PARTIR DE PIMENTAS
VERMELHAS DE TAMANHO MEDIO, OBTIDAS DA
ESPECIE CAPSICUM ANNUUM. PURA, LIVRE DE
SUJIDADES, PARASITAS, FUNGOS, BOLORES OU
CONTAMINANTES. ACONDICIONADO EM SACO
DE POLIETILENO, INTEGRO, ATOXICO,
RESISTENTE, VEDADO HERMETICAMENTE E
LIMPO, CONTENDO MINIMO DE 20G DE PESO
LIQUIDO. EMBALAGEM APRESENTANDO
EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO,
PROCEDENCIA, INFORMACOES NUTRICIONAIS,
NUMERO DE LOTE DATA DE VALIDADE,
QUANTIDADE DO PRODUTO, E NUMERO DO
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA.
DATA DE VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

PACOTE

50

R$ 4,26

R$ 213,00

31

EMULSIFICANTE PARA SORVETE. ADITIVO NA
FORMA PASTOSA, EMBALAGEM COM 200G QUE
PROMOVE UMA RAPIDA EMULSAO ENTRE OS
INGREDIENTES DO PREPARO DE SORVETES. NA
EMBALAGEM DEVERA CONSTAR O NOME E
MARCA DO PRODUTO, DATA DE FABRICAGAO,
PRAZO DE VALIDADE, NUMERO DO LOTE E
TABELA DE INFORMAGOES NUTRICIONAIS. O

CAIXA

30

R$ 12,25

R$ 367,50
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PRODUTO DEVE ESTAR NO TERCO INICIAL DO
SEU PRAZO DE VALIDADE QUANDO DO
MOMENTO DA ENTREGA. PRAZO DE VALIDADE
DE NO MINIMO 4 MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA

PIMENTA MALAGUETA: CONDIMENTO, TIPO:
32 |PIMENTA MALAGUETA, APRESENTACAO:| FRASCO 15 R$ 31,93 R$ 478,95
CONSERVA, FRASCO COM 240 ML

ALHO DESIDRATADO, EM PO, 100% PURO,

33 |PACOTE COM 1 KG

PACOTE 10 R$ 32,27 R$ 322,70

ALCOOL DE CEREAIS: ALCOOL ETILICO
HIDRATADO DE CEREAIS, ORIGEM VEGETAL,
EXTRAIDO DE CEREAIS, COMO MILHO OU
ARROZ. LIQUIDO INCOLOR, SEM GLUTEN,
AROMA SUAVE CARACTERISTICO, LIVRE DE
34 (IMPUREZAS, ISENTO DE ADITIVOS, USO EM| GALAO 10 R$ 97,87 R$ 978,70
ALIMENTOS E BEBIDAS, GRAU INPM: VARIAVEL
DE 93,7 A 96,9°; GRAU GL 25°: VARIAVEL DE 95,9
A 98°. PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 18
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. GALAO
COM 5L

1.2 Havendo divergéncias entre a descricdo do objeto constante deste instrumento e o descrito no site
www.comprasnet.gov.br, no “SIASG” ou na Nota de Empenho, prevalecera, sempre, a descricdo deste
edital.

1.3 Os bens objeto desta contratagcao sao caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.4 O objeto desta contratagdo nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1 A Fundamentacédo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2 O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual ano de 2024, conforme
consta das informacgdes basicas desse termo de referéncia.

2.3 Para enquadramento no Sistema de Registro de Precos, justifica-se a hipotese indicada abaixo:

( X ) I - quando, pelas caracteristicas do bem ou servico, houver necessidade de contratagdes
frequentes;

( ) Il - quando for conveniente a aquisicao de bens com previsdo de entregas parceladas ou
contratagdo de servigos remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

() Il - quando for conveniente a aquisigao de bens ou a contratagédo de servigos para atendimento
a mais de um 6rgéao ou entidade, ou a programas de governo; ou

() IV - quando, pela natureza do objeto, nao for possivel definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administragao.
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24 Justificamos que a ades&o a Ata de Registro de Pregos sera permitida neste processo, tendo em
vista que cumpre os principios da vantajosidade, economicidade, eficacia e eficiéncia, uma vez que, com
este procedimento, os 6rgdos e entidades utilizardo de um processo ja realizado pelo IF Fluminense, ator
que propicia seguranca de que o material adquirido atendera plenamente a procura do 6rgéo, além de
proporcionar presteza, celeridade e pronto atendimento & demanda do érgao solicitante.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

31 A descri¢do da solucdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade:

41 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.1.1 A Contratada devera atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n.° 01, de 19/01/2010 e no Guia Nacional de
Licitacdes Sustentaveis — NESLIC da Advocacia-Geral da Unido de 2016, bem como legislacao
correlatada.

Subcontratagao

4.2 N&o é admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

Garantia da contratagéao

4.3 Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa Unica.

5.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior (5.1) podera ser dilatado, conforme acordo mutuo
entre a Administracdo e o fornecedor, sendo que o prazo para pagamento corre a partir do
recebimento definitivo dos materiais.

5.1.2 Os materiais ndo deverdo apresentar qualquer tipo de deterioracdo e/ou defeito, sendo
necessario o bem apresentar o prazo de validade minimo estabelecido neste instrumento.

5.1.3 Caso o(s) material(is) seja(m) de procedéncia estrangeira, necessitando de importagéo, o
prazo aludido no subitem anterior iniciara a partir da internagéo e desembaraco do(s) material(is).
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5.2 Os bens deverao ser entregues no seguinte enderego: Avenida Dario Vieira Borges, n° 235, Parque
do Trevo, Bom Jesus do Itabapoana — RJ, CEP: 28.360-000, no horario de 9 h as 16 h.

Garantia, manutencgao e assisténcia técnica

5.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de
Defesa do Consumidor).

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugéo
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicac¢des entre o 6rgéo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4 O ¢6rgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizacdo, que
contera informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execucao do objeto, do plano complementar de execuc¢do da contratada, quando houver, do método de
afericdo dos resultados e das sancgbes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

6.6 A execucgdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condic¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execug¢ao do contrato, com a descricao do que for necessario para a

regularizagédo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 117, §1%, e
Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, 11);

6.7.2 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a corregcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a corregao.

(Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, 1ll);

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagéo que
demandar decisdo ou adogcao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, IV);
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6.7.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagao contratual

(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizagao Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengcdo das condi¢des de habilitagcdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n°® 11.246, de 2022).

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n? 11.246, de 2022,
art. 23, V).
6.9 Além do disposto acima, a fiscalizagao contratual obedecera as seguintes rotinas:
6.9.1 Conformidade e qualidade dos materiais entregues;
6.9.2 Cumprimento dos prazos estipulados;
6.9.3 Celeridade na resposta aos apontamentos realizados pelo fiscal do contrato.

Gestor do Contrato

6.10 O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execug¢do do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12 O gestor do contrato acompanhara a manutencéo das condigdes de habilitacao da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21, 1.

6.13 O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao ao
seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacéo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.15 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracédo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16 O gestor do contrato devera enviar a documentacédo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagcdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e
gestéo nos termos do contrato.

6.17
7 CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

71 Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificacdes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2 Os bens poderédo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério,
quando em desacordo com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicacédo das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, apds a verificagdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

74 Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o
inciso 1l do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 5
(cinco) dias Uuteis.

75 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferigdo do atendimento das exigéncias
contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execug¢do do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de
liquidacdo e pagamento.

7.7 O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administracédo
durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.
Liquidagao

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidagao, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
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7.9.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogagao, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem

o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n? 14.133, de 2021.

7.10 Para fins de liquidagao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

— 0 prazo de validade;

— a data da emissao;

— 0s dados do contrato e do 6rgao contratante;

— 0 periodo respectivo de execugao do contrato;

— o valor a pagar; e

— eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.1 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impeg¢a a liquidagao da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovagao da regularizagdo da situagdo, sem
Onus ao contratante;

712  Anota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.13 A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengédo das condi¢des
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participagdo em licitagdo, no
ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

7.15 Na&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessédrias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17 Havendo a efetiva execugcdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

718 O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalizagdo da
liquidagcdo da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.
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719 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao, mediante
aplicacdo do indice IPCA/IBGE de corre¢gdo monetaria.

Forma de pagamento

7.20 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.22 Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

7.221 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislagéo vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006, ndo sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagido, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.24 E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tépico.

7.241 As cessdes de crédito ndo abrangidas pela Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 53,
de 8 de julho de 2020 dependerédo de prévia aprovagao do contratante.

7.25 A eficacia da cessao de crédito ndo abrangidas pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
julho de 2020, em relagdo a Administragéo, esta condicionada a celebragdo de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.26 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢cdes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cesséo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificagado de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27 O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugédo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28 A cessédo de crédito ndo afetara a execugao do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.
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8 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto sera em remessa Unica.

Exigéncias de habilitagao

8.3 Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica
8.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional,

8.5 Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELLI: inscrigdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.8 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugéo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

8.9 Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

8.10 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro
onde tem sede a matriz

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12 Agricultor familiar: Declaragdo de Aptidao ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos
termos do_art. 4°, §2° do Decreto n® 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
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8.13 Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificacdo
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugdo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagcao fiscal, social e trabalhista

8.15 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unidao (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.18 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.19 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragéo
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Economico-Financeira

8.23 Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,
caso se frate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacédo na licitagédo (art. 5°, inciso Il, alinea
“c”, da Instrucéo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.24 Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.25 Balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.25.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.25.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagao deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de
abertura.
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8.25.3 Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao Ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;
8.25.4 Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido

pela Receita Federal do Brasil para transmisséo da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagdo
patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.

8.27 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverédo atender a todas as exigéncias da
habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n°® 14.133, de
2021, art. 65, §1°).

8.28 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante
declaragdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

8.28.1

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1 O custo estimado total da contratagdo é de R$ 114.758,9700, conforme custos unitarios apostos na
tabela acima.

10 VIGENCIA E PRORROGAGAO

10.1 O prazo de vigéncia da contratacdo € de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente (como a nota de empenho), prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.1.1 A prorrogacao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condigbes e os precos permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a
negociagdo com o contratado.

10.2 O contratado ndo tem direito subjetivo a prorrogacao contratual.
10.3 A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebragéo de termo aditivo.

10.4 O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangbes de
declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicagao.

11 REAJUSTE

11.1  Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orcamento estimado, em 10/06/2024 (DD/MM/AAAA).

11.2 Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

11.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.
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11.4 No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao
contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente
téo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

11.5 Nas afericbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

11.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma n&do possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

11.7 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

12 OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
12.1  Sao obrigagdes do Contratante:

12.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e
Seus anexos;

12.3 Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;

12.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

12.5 Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagbes pelo Contratado;

12.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condigdes estabelecidos neste Termo de Referéncia;

12.7 Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Termo de Referéncia;

12.8 Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagbes pelo Contratado;

12.9 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugao
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste.

12.10 A Administragao tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogacéo motivada, por igual periodo.

12.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de 30 dias.

12.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo de
descumprimento de clausulas contratuais.

12.13 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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13 OBRIGAGOES DO CONTRATADO

13.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e no edital e
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execucgao do objeto, observando, ainda, as obrigacbes a seguir dispostas:

13.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Coédigo de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

13.3 Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;

13.4 Atender as determinagbes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informacgéo por eles
solicitados;

13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da
execucao ou dos materiais empregados;

13.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administracao ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou
0 acompanhamento da execucdo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.7 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade
Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas, previdenciarias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a
responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato;

13.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execugéo do objeto contratual.

13.10 Paralisar, por determinacdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

13.11 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacbes assumidas,
todas as condi¢bes exigidas para habilitagdo na licitagéo;

13.12 Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislagao (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

13.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo unico,
da Lein.° 14.133, de 2021);

13.14 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

13.15 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
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complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento do
objeto da contratagédo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n°
14.133, de 2021.

13.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranca do contratante.

14 GARANTIA DE EXECUGAO

14.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucao.

15 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS
15.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaracgao falsa durante a execugéo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;
g) comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
15.2 Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infragbes acima descritas as seguintes sangoes:

i. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

[Tl

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c’ e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
“ ” Hf" 113 ” ” “ "

alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratdria de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. Apés o décimo quinto dia e a critério da
Administracdo, no caso de execucdo com atraso, podera ocorrer a ndo aceitacdo do objeto, de
forma a configurar, nessa hipétese, inexecugéo total da obrigagao assumida, sem prejuizo da
rescisado unilateral da avenga;

2. Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 15.1, de 15% a
30% do valor do Contrato.
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3. Compensatéria, para a inexecugéao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 15.1, de
20% a 30% do valor do Contrato.

4. Para infragao descrita na alinea “b” do subitem 15.1, a multa sera de 5% a 25% do valor do
Contrato.

5. Para infragdes descritas na alinea “d” do subitem 15.1, a multa sera de 5% a 15% do valor do
Contrato.

6. Para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 15.1, a multa sera de 5% a 20% do valor do
Contrato.

15.3 A aplicagdo das sangbes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo de
reparagao integral do dano causado ao Contratante. (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

15.3.1 Todas as sancdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

15.3.2 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei
n° 14,133, de 2021).

15.34 Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

15.4 A aplicagéo das sancgdes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

15.5 Na aplicagdo das sang¢des serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagbes
dos 6rgéos de controle.

15.6 Os atos previstos como infragbes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragcdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.7 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangbes aplicadas a pessoa juridica
serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagao ou controle, de fato ou de direito, com o
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Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise
juridica prévia (art. 160, da Lei n°® 14.133, de 2021).

15.8 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uUteis, contado da data de aplicagéo da

sancgdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

15.9 As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

15.10 Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizagbes, nado inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na forma da Instrugao
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

16 DA EXTINGAO CONTRATUAL

16.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

16.1.1 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o
Contratante, quando este nao dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou
quando entender que o contrato ndo mais Ihe oferece vantagem.

16.1.2 A extingdo nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato,
desde que haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedéncia desse dia.

16.1.3 Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apés 2 (dois)
meses da data da comunicagao.

16.2 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

16.2.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.2.2 A alteracao social ou a modificagao da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.2.3 Se a operagédo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser

formalizado termo aditivo para alteragéo subjetiva.

16.3 O termo de extingao, sempre que possivel, sera precedido:

16.3.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.3.2 Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
16.3.3 Indenizagdes e multas.

16.4 A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021).
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16.5 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgédo ou entidade contratante
ou com agente publico que tenha desempenhado fungao na licitagdo ou atue na fiscalizagado ou na gestédo
do contrato, ou que deles seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

17 DOS CASOS OMISSOS

171 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢es contidas
na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. (I

18 ALTERAGOES

18.1 Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

18.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, os acréscimos ou
supressbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3 As alteragbes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragao de termo aditivo, submetido
a prévia aprovagao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de
1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

18.4 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

19 DA FORMALIZAGAO DA CONTRATAGCAO

19.1 O adjudicatario tera um prazo estabelecido pela Administragdo, contados a partir da data de sua
convocagao, para aceitar o Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta, Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das
sangoes previstas.

19.2 O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagéo justificada do adjudicatario e aceita
pela Administragao.

19.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negécios ali estabelecida as
disposicdes da Lei n° 14.133/2021;

b) a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital/termo de referéncia e
Seus anexos;
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c) a contratada reconhece que as hipéteses de extingdo contratual sdo aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n° 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administragado previstos no artigo 139 da
mesma Lei.

20 ADEQUAGCAO ORCAMENTARIA

20.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Uni&o.

21 FORO

211 Fica eleito o Foro da Justica Federal de Campos dos Goytacazes-RJ para dirimir os litigios que
decorrerem da execucdo do objeto do edital e seus anexos que n&do puderem ser compostos pela
conciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei n°® 14.133/21.

Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 02 de setembro de 2024.

WELDER MAGALHAES CASCARDO

Coordenacgao de Produgao Agroindustrial
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	6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Fiscalização
	6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

	6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.9 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
	6.9.1 Conformidade e qualidade dos materiais entregues;
	6.9.2 Cumprimento dos prazos estipulados;
	6.9.3 Celeridade na resposta aos apontamentos realizados pelo fiscal do contrato.

	6.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	6.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6.17

	7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
	7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
	7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
	7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

	7.25 A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
	7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

	8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	8.2 O fornecimento do objeto será em remessa única.
	8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
	8.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	8.25.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	8.25.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	8.25.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

	8.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
	8.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	8.28.1


	9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 114.758,9700, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

	10 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	10.1 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente (como a nota de empenho), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	10.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

	10.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	10.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	10.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

	11 REAJUSTE
	11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 10/06/2024 (DD/MM/AAAA).
	11.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	11.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	11.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	11.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	11.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	12.1 São obrigações do Contratante:
	12.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus anexos;
	12.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	12.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	12.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	12.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
	12.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
	12.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	12.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	12.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	12.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
	12.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	12.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	13 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	13.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e no edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	13.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	13.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	13.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
	13.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
	13.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	13.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	13.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	13.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
	13.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
	13.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	13.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

	14 GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	15 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	iv. Multa:
	1. Moratória de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 15.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
	3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 15.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
	4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 25% do valor do Contrato.
	5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.
	6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.
	15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	15.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	16 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	16.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	16.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	16.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	16.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	16.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	16.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	16.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	16.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	16.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	16.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	16.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	16.3.3 Indenizações e multas.

	16.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	16.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	17 DOS CASOS OMISSOS
	17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. (I

	18 ALTERAÇÕES
	18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	18.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	18.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	18.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	19 DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	19.1 O adjudicatário terá um prazo estabelecido pela Administração, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar o Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta, Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
	19.2 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	19.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
	b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital/termo de referência e seus anexos;
	c) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei.

	20 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

	21 FORO
	21.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Campos dos Goytacazes-RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução do objeto do edital e seus anexos que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
	Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 02 de setembro de 2024.


